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APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO MANTIDA.
PRELIMINAR DE NULIDADE EM VISTA DA AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA. 

Não há qualquer violação ao sistema acusatório, pois a Promotora de Justiça foi devidamente intimada para a solenidade. Ademais, não há qualquer prejuízo a ser suportado pelo apelante, com a ausência do membro do parquet.
materialidade e autoria COMPROVADAS.

Prova colhida nos autos a demonstrar a prática do delito de lesão corporal cometido pelo acusado contra sua companheira, situação que autoriza a manutenção da sentença condenatória.
Embora o recurso defensivo não tenha se insurgido contra a pena imposta, não há reparos a serem feitos de ofício, pois foi bem aplicada, observando o sistema trifásico, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como as demais peculiaridades do caso. 

APELAÇÃO improvida.

	Apelação Crime


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70057423444 (N° CNJ: 0466971-38.2013.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	LUIS FABIANO ROMEIRO ALVES 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, á unanimidade, em negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Dr. José Ricardo Coutinho Silva.
Porto Alegre, 28 de agosto de 2014.

DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)
Adoto o relatório do parecer da Procuradoria de Justiça, ao expressar, in verbis (fls. 73/76v):

Trata-se de recurso de apelação interposto por Luís Fabiano Romeiro Alves, inconformado com a decisão que julgou procedente a denúncia ofertada pelo Ministério Público, pela prática do crime tipificado no artigo 129, § 9º, do Código Penal pelo fato ocorrido em 09/12/2012. 

Narra a exordial acusatória que:

“No dia 09 de dezembro de 2012, ás 05hs, na Avenida Pedro Adams Filho, nº 4311, bairro Centro, nesta cidade, o denunciado ofendeu a integridade corporal e a saúde de Edina Cristiana Fredrich, provocando-lhe as lesões descritas no auto de exame de corpo de delito, que assim as descreve: ‘ao exame verificamos nove manchas de coloração roxa (equimose) respectivamente na região posterior do pavilhão auditivo direito, na região lateral do braço direito, região trocantéricas e glúteas medindo a maior cento e trinta por setenta e a menor vinte milímetros de diâmetro.’ fl. 24.

Na ocasião, o denunciado agrediu a vítima, sua companheira, arrastando-lhe pelos cabelos, arrastando-lhe seu rosto no chão, chutando-lhe todo seu corpo, pegando-lhe pelo pescoço, causando-lhe as lesões descritas acima.

O crime foi praticado prevalecendo-se o denunciado das relações domésticas, pois é companheiro da vítima."
A denúncia foi recebida em 04/03/2013 (fl. 31). O réu foi citado (fls. 33/34) e apresentou defesa prévia por meio de Defensor Público (fl. 35). Durante a instrução, foi ouvida a vítima (fl. 45), tendo sido declarada a revelia do acusado diante de sua ausência injustificada, embora devidamente intimado para o ato (fls. 39/40 e 44). Encerrada a instrução, o réu restou condenado à pena de 03 (três) meses de detenção, em regime inicial – tendo sido deferida a suspensão da execução da pena, nos termos das condições elencadas à fl. 56 –, conforme sentença (fls. 54/56v), publicada em 09 de agosto de 2013 (fl. 56v).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação tempestivamente (fl. 63).

Em suas razões (fls. 64/66), a defesa refere a ausência do representante do Ministério Público na audiência de instrução. Entende que a inquirição não pode ser conduzida pelo magistrado, em substituição ao órgão a quem incumbe o ônus probatório no processo penal. Assevera que, mesmo considerada válida a prova impugnada, esta se mostra insuficiente a ensejar a condenação do acusado. Alega que a palavra da vítima resta completamente isolada. Refere a inexistência de outras testemunhas, bem como a ausência do réu para se defender.
O Ministério Público apresentou contrarrazões, no sentido do desprovimento do apelo defensivo (fls. 68v/70v).

Vieram os autos para elaboração de parecer.

Acrescento que a manifestação da Procuradoria de Justiça foi pelo conhecimento do apelo, afastamento da preliminar suscitada e, no mérito, pelo improvimento do recurso.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

Presentes os requisitos de admissibilidade, impõe-se o conhecimento do recurso.

Suscita a defesa, de forma preliminar, a nulidade da prova obtida na audiência realizada, ante a ausência do Ministério Público na solenidade. 

Pois bem.

Em relação ao tema, tenho que não pode ser acolhida tal alegação, por dois motivos. Em primeiro lugar, a Promotora de Justiça atuante na Comarca foi devidamente intimada da audiência, conforme comprova a certidão de fl. 38v. Por outro lado, não demonstrou, a defesa, qual teria sido o prejuízo suportado pelo apelante com tal ausência, visto que a vítima foi devidamente inquirida, e que o então réu só não foi ouvido porque não compareceu à audiência, sendo considerado revel. Entendo, pois que não houve qualquer violação ao sistema acusatório.

Em casos similares, esta Corte assim decidiu:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBOS MAJORADOS PELO EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE PESSOAS. I - PRELIMINAR DE NULIDADE DA INSTRUÇÃO POR OFENSA AO ART. 212 DO CPP. A nova redação do art. 212, do CPP não retirou do juiz o direito de inquirir as testemunhas antes das partes, sendo incabível a decretação de nulidade da audiência sob esse argumento. II - PRELIMINAR DE NULIDADE DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DIANTE DA AUSÊNCIA DO MP NA SOLENIDADE. A ausência do Ministério Público na audiência de instrução criminal não impede o juiz de realizá-la, observadas as regras dos artigos 201, 203 e 212 do CPP. MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria dos delitos, diante da consistente palavra das vítimas e testemunhas, bem como da prisão em flagrante dos acusados na posse de parte da res furtivae, que tornaram induvidosos, do mesmo modo, o emprego de arma e o concurso de agentes. Embora o reconhecimento dos acusados tenha se dado em razão das características pessoais, o restante do conjunto probatório confirmou a autoria delitiva e não deixou dúvidas de que os denunciados são os autores dos roubos. PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE. Mantidas. REGIMES. Mantidos. SUBSTITUIÇÃO. Os réus não fazem jus à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em face da violência empregada e em razão do quantum de pena fixado, nos termos do art. 44 do CP. PENAS DE MULTA. Mantidas. PRELIMINARES REJEITADAS. APELOS DESPROVIDOS. (Apelação Crime Nº 70056746472, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 20/03/2014). [Grifei]

ART. 157, § 2º, INCISO II. ROUBO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. PRELIMINARES. ART. 212, CPP. AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Não há impedimento a que o Juiz permita, inicialmente, que a testemunha diga o que sabe a respeito do fato. E a ausência do Promotor de Justiça, na audiência, não é causa de nulidade. Precedentes do STJ. ART. 226. CPP. RECONHECIMENTO. O réu foi reconhecido pela vítima como autor do delito de tentativa de roubo. O não-cumprimento de todas as formalidades previstas no art. 226 do CPP aponta mera irregularidade.Preliminar rejeitada. EXISTÊNCIA DO FATO E AUTORIA. Subtração dos pertences da vítima, taxista, mediante violência exercida mediante uma "coronhada" na sua cabeça,após embarcarem no carro simulando uma corrida. Indicativos da existência do fato. Suficiência da prova, a partir do que admitido pelos próprios acusados, confortado pelo restante da prova. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Fixada a basilar com moderação, pouco além do mínimo, incidindo ainda a atenuante da confissão - para ambos os réus - e da idade inferior a 21 anos. Acréscimo de 1/3 pelo reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. O semi-aberto corresponde à natureza do crime, quantidade da pena e condição pessoal dos agentes. PRELIMINARES REJEITADAS. APELO DEFENSIVO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70057621989, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em 26/02/2014). [Grifei]
Ultrapassada a análise da preliminar, passo a enfrentar o mérito do recurso.

Na espécie, a materialidade e a autoria restaram demonstradas pela ocorrência policial (fls. 06/07), pelo auto de exame de corpo de delito (fl. 27), bem como pelo depoimento da vítima. 

Em juízo (fl. 45), a vítima confirmou que foi agredida pelo apelante, afirmando que:

“viveu com o réu por dez anos. Ainda viviam juntos na data do fato. Estiveram em uma festa e no caminho para casa começaram a discutir porque o réu tinha ido falar com outra mulher durante a festa. Continuaram discutindo em casa e o réu a pegou pelos cabelos, bateu sua cabeça no chão, chutou a depoente. Arrastou pelos cabelos. Enquanto estava caída no chão, o réu a chutou nos braços, nas costas, nas nádegas e nas pernas. Durante a discussão, o réu também a pegou pelo pescoço. Ele ficou agredindo a depoente por uma meia hora. Depois, acha que o réu cansou de agredi-la. Ele parou, a depoente ficou quieta e ele foi dormir. Esse foi o motivo da separação. Ficou com hematomas na cabeça, no quadril, nas nádegas e nas costas.”

O réu, como dito, não prestou sua versão acerca dos fatos, sendo decretada sua revelia.

Pois bem. Analisando o contexto probatório carreado aos autos, tenho que se pode concluir, com a certeza que se exige para a prolação de um decreto condenatório, que o réu, efetivamente, cometeu crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, com a incidência da Lei Maria da Penha.

Em que pese o réu não tenha comparecido em juízo, verifica-se que não resta dúvida de que a vítima restou lesionada, pois a mesma confirmou as agressões perpetradas pelo acusado, seu companheiro. Soma-se a isto que o auto de exame de corpo de delito (fl. 27) foi conclusivo no sentido de que houve ofensa à integridade corporal da vítima (nove manchas de coloração roxa – equimoses -, em diversos pontos do corpo, medindo a maior cento e trinta por setenta milímetros).

Não há falar, portanto, em insuficiência probatória, pois em casos como o que ora se examina, é muito comum que a vítima seja também a única testemunha presencial do fato. Seu relato, quando claro e coerente, assume especial importância, até porque se trata de crime que, comumente, é praticado entre quatro paredes, longe da vista de outras pessoas.

Portanto, tenho que não resta dúvida acerca da autoria e da materialidade do crime de lesão corporal, mantendo-se intacta a decisão de primeiro grau.

E, no tocante à aplicação da pena, embora não tenha sido objeto de irresignação recursal, também não há reparos a serem feitos de ofício, pois foi bem aplicada, observando o sistema trifásico, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como as demais peculiaridades do caso. 

Ante o exposto, o voto é por negar provimento ao apelo defensivo.

Dr. José Ricardo Coutinho Silva (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70057423444, Comarca de Novo Hamburgo: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO."
Julgador(a) de 1º Grau: TRAUDI BEATRIZ GRABIN






1

